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DECRETO N.º 21.694, DE 12 DE MAIO DE 2009

MIGUEL HADDAD, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais, em especial as que lhe são conferidas pelo art. 5o da Lei no 7.084 de 04 de

julho de 2008, e face ao que consta do Processo Administrativo no 24.551-6/03, —————

D E C R E T A:

Art. 1o. A utilização gratuita do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por

pessoas carentes com deficiências, permanentes ou temporárias, far-se-á de acordo com as

disposições da Lei no 7.084, de 04 de julho de 2008 e deste Decreto.

Seção I

Da Isenção

Art. 2o. A concessão de isenção às pessoas com deficiência residentes no Município, sejam

elas definitivas ou temporárias, dependerá de:

I – comprovação de residência no Município através de cópia de documento legal de emissão

recente;

II – Laudo Médico, padronizado pelo gestor, na forma do Anexo I deste Decreto, emitido por

médico contratado pela instituição pública municipal, estadual, federal, rede credenciada do

SUS (Sistema Único de Saúde) ou instituição na qual o usuário se encontra em tratamento,

observando-se a tabela de classificação das doenças pelo CID 10, na forma do Anexo III deste

Decreto;

III – comprovação  de  renda familiar  mensal  “per  capita”  igual  ou  inferior  a  um salário

mínimo, através de comprovante de rendimentos e declaração socioeconômica, na forma do

Anexo II deste Decreto.
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III – comprovação de renda familiar mensal “per capita” igual ou inferior a um e meio salário

mínimo, por meio de comprovante de rendimentos e declaração socioeconômica, na forma do

Anexo II deste Decreto; (Redação dada pelo Decreto n.º 27.964, de 10 de janeiro de 2019)

IV  – efetivação  de  reserva  orçamentária  anual  e  prévia  por  parte  do  organismo  da

Administração Direta responsável pela gestão do fornecimento dos meios de utilização a que

se refere o art. 1o deste Decreto, obedecidos os seguintes quantitativos máximos de inscrições

de usuários  e  acompanhantes:  (Inciso  e  alíneas  acrescidos  pelo  Decreto  n.º  27.964,  de  10  de

janeiro de 2019)

a) nos anos de 2019 e 2020, até 1.820 (um mil oitocentos e vinte) cadastramentos;

b) a  partir  do ano de 2020,  o  número de cadastramentos  será limitado  à  disponibilidade

orçamentária, em montante não inferior ao estabelecido na alínea “a” deste inciso.

§  1o. A  concessão  de  isenção  às  pessoas  portadoras  de  deficiências,  permanentes  ou

temporárias,  não residentes no Município,  que estejam na cidade em razão de tratamento,

dependerá da aquisição de Cartão Especial pela Prefeitura da cidade de origem das mesmas.

§  2o. Na  elaboração  do  laudo  médico  deve  o  emissor  observar  o  comprometimento  da

capacidade  para  o  trabalho  do  requerente,  em  decorrência  da  gravidade  da  deficiência,

considerando o impedimento ou a dificuldade no exercício de suas funções, bem como as

limitações na execução de atividades de forma autônoma e independente.

§ 3o. A empresa gerenciadora de passes poderá nomear peritos para avalizar tanto o laudo

médico, como a situação socioeconômica da pessoa com deficiência, no momento da emissão

do cartão, bem como durante o período de validade do mesmo, podendo contestar a validade

das informações, deixando de emitir o cartão ou suspendendo o mesmo.

Art.  3o. A isenção,  de  que  trata  o  art.  2o,  poderá  ser  estendida  a  um acompanhante  do

deficiente,  conforme determinação médica e preenchimento do respectivo campo no laudo

médico.

Seção II

Das Definições

Art. 4o. Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I – carência: pessoa com renda familiar mensal “per capita” igual ou inferior a um salário

mínimo;
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I – carência: pessoa com renda familiar mensal “per capita” igual ou inferior a um salário

mínimo e meio; (Redação dada pelo Decreto n.º 27.964, de 10 de janeiro de 2019)

II  – deficiência:  toda  perda  ou  anormalidade  de  uma  estrutura  ou  função  psicológica,

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do

padrão considerado normal para o ser humano;

III – deficiência permanente: aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de

tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar

de novos tratamentos;

IV – deficiência temporária: aquela que ocorre durante um período de tempo determinado,

cuja probabilidade de recuperação deverá ocorrer após tratamento específico;

V – incapacidade: uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com

necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, para que a pessoa com

deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao

desempenho de função ou atividade a ser exercida.

Art. 5o. É considerada pessoa com deficiência, para efeitos de avaliação médica, as que se

enquadram nas seguintes categorias:

I – deficiência  física:  alteração completa  ou parcial  de um ou mais  segmentos  do corpo

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de

paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,  triplegia,  triparesia,

tetraparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral,

membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformações estéticas e as que

não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

II – deficiência auditiva: perda parcial ou total das possibilidades auditivas sonoras, variando

de graus e níveis da forma seguinte:

a) de 25 a 40 decibéis (db) – surdez leve;

b) de 41 a 55 db – surdez moderada;

c) de 56 a 70 db – surdez acentuada;

d) de 71 a 90 db – surdez severa;

e) acima de 91 db – surdez profunda;

f) anacusia;
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III – deficiência visual: acuidade visual igual ou menor que 20/200 (vinte duzentos avos) no

melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º – Tabela de Snellen – ou

ocorrência simultânea de ambas as situações;

IV – deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com

manifestação  antes  dos  dezoito  anos  e  limitações  associadas  a  duas  ou  mais  áreas  de

habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer;

h) trabalho;

V – deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências;

VI – deficiência orgânica ou doença crônica grave: perda ou anormalidade de uma estrutura

ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gere incapacidade para o desempenho de

atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

VII – doença mental: uma ou mais doenças associadas, como a perda ou anormalidade de

uma estrutura ou função psíquica, que gere incapacidade para o desempenho de atividade,

dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

Seção III

Do Cadastro

Art. 6o. A pessoa com deficiência deverá cadastrar-se na sede da empresa gerenciadora de

passes – TRANSURB, ou sua eventual sucessora, quando de posse dos documentos exigidos

no  art.  2o deste  Decreto,  comprovada  sua  identidade  e  verificada  pela  mesma,  a

compatibilidade do CID, atestado pelo médico, na forma do Anexo III deste Decreto.

§  1o. As  carteiras  para  deficientes  permanentes  e  os  passes  distribuídos  aos  deficientes

temporários serão substituídos por cartão magnético, perdendo sua validade em 180 (cento e

oitenta) dias.



(Decreto no 21.694/2009 – pág. 5)

§ 2o. O cadastramento do acompanhante somente será efetuado quando, no Laudo Médico,

constar sua expressa necessidade.

§ 3o. A validação final do cadastramento do usuário e de seu acompanhante dependerá de

atestado de suficiência  orçamentário-financeira,  numerado,  até  os limites  estabelecidos no

inciso IV do art.  2o deste Decreto,  a ser emitido pelo organismo da Administração Direta

responsável pela gestão do fornecimento dos meios de utilização a que se refere o art. 1o deste

Decreto. (Acrescido pelo Decreto n.º 27.964, de 10 de janeiro de 2019)

Seção IV

Da Validade e Renovação

Art.  7o. O período  de validade  do cartão  incidirá  conforme classificação da doença,  nos

termos do Anexo III deste Decreto.

Art. 8o. Os cartões com validade permanente deverão ser revalidados anualmente na sede da

empresa gerenciadora de passes.

Art.  9o. A renovação dos  cartões  com validade  temporária  dependerá  de  nova avaliação

médica e a emissão de novo Laudo, quando do vencimento do mesmo.

Art. 10. A empresa gerenciadora de passe poderá disponibilizar nas catracas dos veículos,

sistema de alerta ao usuário com deficiência,  para revalidação/renovação dos cartões,  com

antecedência de até 03 (três) meses.

Seção V

Das Disposições Finais

Art. 11. Deverá ser dada ampla divulgação dos locais para avaliação e cadastramento, bem

como dos procedimentos exigidos para estes fins.

Art. 12. O uso indevido da isenção de que trata este Decreto acarretará o cancelamento do

cadastramento.

Art.  13. Os  casos  não  previstos  neste  Regulamento,  serão  analisados  pela  Secretaria

Municipal de Transportes e submetidos à apreciação do Prefeito.
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Art. 13. Os casos não previstos neste Decreto serão analisados pela Unidade de Gestão de

Assistência e Desenvolvimento Social.  (Redação dada pelo Decreto n.º 27.964, de 10 de janeiro

de 2019)

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL HADDAD

Prefeito Municipal

Publicado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  e  registrado  na  Secretaria  Municipal  de

Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos doze dias do mês de maio de

dois mil e nove.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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